
ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoleão I-aureano

CONTRATO

CONTRATO N° 02/2025

PROCESSO 004179/2024

DISPENSA N° 01/2025

Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal e

a empresa MH DA SILVA COMÉRCIO

VAREJISTA DE FLORES para o fornecimento,

sob demanda, de flores vivas.

A CÂMARA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA, órgão integrante do Poder

Legislativo do Município de João Pessoa, inscrita no CNPJ sob n'’ 09.283.482/0001.09,

doravante denominada simplesmente CONTRATANTE, por intermédio da PRESIDÊNCIA,

com sede na Av. Trincheiras, n.° 1 17, Centro, João Pessoa/PB, neste ato representada pelo

Presidente, o Sr. VALDIR JOSÉ DOWSLEY, CPF

seu

874.217.044-34, portador da Cédula

de Identidade (RG) n° 1719182, expedida pela SSP/PB, com sede na Av. Trincheiras,

Centro - João Pessoa no Estado da Paraíba, e a empresa MH DA SILVA COMÉRCIO

VAREJISTA DE FLORES, com sede na Av.Marechal Deodoro da Fonseca, if 338, Bairro

n

n.° 43,

Torre- João Pessoa/PB. CNPJ n'’30.250.694/000l86, doravante denominada simplesmente

CONTRATADA, representada neste ato pelo Sr. MICHEL HENRIQUE DA SILVA,

portador da Cédula de Identidade RG n°340.60.39, expedida pela SSP-PB e CPF

099.934.984-83, tendo em vista a homologação do objeto da Dispensa n° 01/2025, constante

do Processo n° 4179/2024 e em observância à Lei n° 14.133/2021, à Lei Complementar

123/2006 e demais normas e regulamentos específicos aplicáveis aos fornecimentos,

RESOLVEM celebrar o presente Contrato sob os termos e condições estabelecidos nas

n'

Cláusulas abaixo:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OB.IETO1.

1.1. Contratação de empresa especializada para fornecimento de flores vivas, sob

demanda, a serem utilizadas em eventos e cerimônias institucionais da Câmara Municipal de
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Joào Pessoa, conforme especificações e condições definidas neste instrumento e seu Termo de

Referência.

i.2. Especificação da contratação:

UNID.
QUAN
TIDAD

VALOR

UNITÁRI
DE VALOR

TOTAL
ESPECIFICAÇÃOITEM

MEDID
E O

A

ARRANJO TIPO JARDINEIRA

para buffet/mesa diretora/chão com

01 maço de flores do campo, 10
flores, podendo ser rosas, lírios ou
gérberas, junto com folhagens e
acabamento preferencialmente em
Junco; a base deve ser em cerâmica

com espuma; tamanho médio

(50cmx70cm). Entrega a definir de
acordo com data, local e hora do
evento.

R$1 Unidade 15 R$ 6.000,00
400,00

ARRANJO REDONDO para centro
de mesa com 04 flores tropicais e
folhagens; base em cipó rústico com

Medida2 Unidadeespuma;

llcmxl7cm. Entrega a definir de
acordo com data, local e hora do

20 R$ 50,00 R$ 1.000,00minima

evento.

COROA GRANDE

composta por um mix de folhagens e
flores do campo, tais como
crisântemos, margaridas, strelitzias,
rosas nacionais e monsenhor (cores
variadas), além de 01 faixa com

dizeres. Tamanho l,50x 1,40 cm.

Entrega a definir de acordo com data,
local e hora do velório/enterro.

de flores

R$ R$3 Unidade 30
400,00 12.000,00

BOTÃO DE ROSAS OU ROSAS
INDIVIDUAIS

individuais, rosas na cor vermelha,
tons de rosa, amarela ou branca.

Medida aproximada de cada

6cmx6cm de circunferência. Entrega

Embalagens

4 Unidade 300 R$ 15,00 R$4.500,00

rosa
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a definir de acordo com data, local e
hora do evento.

RAMALHETE

vermelhas e folhagens; ou 01 maço
de flores do campo misto com 06
rosas de cores variadas, ou misto de
flores com 06 lírios, 06 bocas de leão
ou com 06 lisiantos. Envolvido em

papel crepom, celofane ou seda em

cores variadas e resistente à água.
Entrega a definir de acordo com data,
local e hora do evento.

06 Rosascom

R$5 Unidade 50 R$ 5.000,00
100,00

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1

1.3.2

O Termo de Referência;

O Aviso de Dispensa de Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO2.

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados a partir da

assinatura do presente contrato, prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107

da Lei nM4.I33,de 2021.

2.1.1 A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do

Gestor do Contrato, da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada

motivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da

manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos

demais aspectos que forem julgados relevantes.

2.1.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de
2.1.3.

termo aditivo.
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2.2. Na hipótese de prorrogação do prazo de vigência do presente contrato, a análise da

necessidade de realização de pesquisa de preços deverá observar as disposições contidas nos

artigos 10 a 13 do Ato N° 006/2024 da Mesa Diretora.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO
CONTRATUAIS

3.

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto, constam

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

no

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO4.

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - PREÇO5.

5.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$28.500,00 (vinte e oito mil e

quinhentos reais), conforme custos unitários opostos na tabela acima.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO6.

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE7.

7.1. O preço contratado referente ao bem produto fornecido poderá ser reajustado,

mediante negociação entre as partes e a formalização do pedido pela adjudicatária, tendo

como limite máximo a variação do IPCA (índice de Preços ao Consumidor Amplo) divulgado

pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística), ou por outro índice que o venha

substituir, dos últimos 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura do Contrato ou do

ou

último reajuste.
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7.2. A revisão é cabível nas hipóteses de afetação ao equilíbrio econômico-fínanceiro da

relação originariamente pactuada pelas partes, desde que atendidos os critérios estatuídos no

artigo 124, II,'d’, da Lei n.° 14.133 de 2021.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE8.

8.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.2. Verificar, minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos

provisoriamente com as especificações constantes no Termo de Referência, para fins de

aceitação e recebimento definitivo;

8.3. Rejeitar, no todo ou em parte, os itens entregues em desacordo com as especificações e
condições do Termo de Referência;

8.4. Comunicar à CONTRATADA, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades

verificadas no item fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

8.5. Efetuar o pagamento à CONTRATADA

objeto, no prazo e forma estabelecidos no Termo de Referência;

8.6. Promover os pagamentos na forma e no prazo estipulado para tal;

8.7. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da CONTRATADA, por meio de

servidor especialmente designado;

8.8. Notificar, por escrito, à CONTRATADA, a disposição de aplicação de eventuais

penalidades, garantindo o contraditório e a ampla defesa;

8.9. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Referência, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

CONTRATADA, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

valor correspondente ao fornecimento dono

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA9.
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9.1. Cumprir as exigências do Termo de Referência;

9.2. Atender prontamente às solicitações da fiscalização da CMJP, referente à prestação de

informações ou outras demandas administrativas quando solicitadas;

9.3. Ser responsável pelo fornecimento de todos os materiais, peças e acessórios, assumindo

inteira responsabilidade pela execução de sua entrega;

9.4. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações,

local constantes no Termo de Referência, acompanhado da respectiva nota fiscal;

prazo e

9.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos

12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

9.6. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de

Referência, o objeto com avarias ou defeitos;

9.7. Oferecer como garantia da não conformidade, a substituição do material fornecido por

outro de mesmo modelo ou superior, sem ônus para o CONTRATANTE;

9.8. Responder pelas despesas relativas ao material, taxas, tributos, encargos fiscais,

comerciais, transportes, fretes e quaisquer outras despesas necessárias à perfeita aquisição dos

bens objeto do Termo de Referência;

9.9. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar diretamente à CMJP ou a

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou do seu representante

execução da avença, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que

estiver sujeita;

na

9.10. Comunicar de imediato à CMJP. por escrito, toda e qualquer irregularidade observada

em virtude da prestação do serviço ou do fornecimento dos bens ou a iminência de fatos que

possam prejudicar a sua execução, apresentando razões justifícadoras, que serão apreciadas

pela CMJP;

¥
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9.11. A CONTRATADA deverá prestar o fornecimento dos materiais solicitados em dias

úteis durante o expediente normal; em caso de necessidade de atendimento em horário extra,

ou em dia não útil, a CONTRATADA deverá arcar com todas as despesas, não gerando

nenhum ônus para a CONTRATANTE;

9.12. Manter-se, durante toda a execução da avença, em compatibilidade com as obrigações

assumidas;

9.13. Emitir nota fiscal/fatura relativa à execução dos fornecimentos solicitados pela CMJP.

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD10.

10.1 As partes deverão cumprir a Lei n° 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto

a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato

administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta

no procedimento de contratação, independeníemente de declaração ou de aceitação expressa.

Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram

seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6° da LGPD.

10.2

10.3. E vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses

permitidas em Lei.

11. CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA INFRAÇÕES E SANÇÕES

ADMINISTRATIVAS

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021, o contratado &
que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;
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à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à

Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse

coletivo;

der causa à inexecução total do contrato;

ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação

motivo justificado;

apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução

do contrato;

praticar ato fraudulento na execução do contrato;

comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

praticar ato lesivo previsto no art. 5° da Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes

b) der causa

c)

d) sem

e)

0

g)

h)

12.2.

sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2°,

da Lei n° 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas

alíneas “b”.

nas

“c” e “d"’ do subitem acima deste Contrato, sempre que não se

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4°, da Lei n° 14.133,

de 2021);

lii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas

descritas nas alíneas “e”, “

como nas alíneas “b”, “c” e

grave (art. 156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021).

iv) Multa:

(1) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem

12.1, de 05% a 30% do valor do Contrato.

(2) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea

subitem 12.1, de 05% a 30% do valor do Contrato.

f’, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem

d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais

“c” do
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(3) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 05% a

30% do valor do Contrato.

(4) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a muita será de 05% a

30% do valor do Contrato.

(5) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 05% a

30% do valor do Contrato.

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9°, da Lei n°

14.133, de 2021)

12.3.

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente

com a multa (art. 156, §7°, da Lei n“ 14.133, de 2021).

12.4.

12.5. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.6. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor,

a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8°,

da Lei n° 14.133, de 2021).

12.7. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da

comunicação enviada pela autoridade competente.

12.8. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no

caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.9. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §T, da Lei n° 14.133, de

2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;
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c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

os danos que dela provierem para o Contratante;

a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme

normas e orientações dos órgãos de controle.

d)

e)

12.10. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n® 14.133, de 2021,

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados

como atos lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida

Lei (art. 159).

ou em

12.11. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados , em

todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia

(art. 160, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.12. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei n° 14.133, de 2021)

12.13. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei if 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL13.

13.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
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O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas,

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n“

14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.2.
ou

13.3.

13.4. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado

termo aditivo para alteração subjetiva.

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para reconhecimento do desequilíbrio

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).

13.6. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato. ou que deles seja cônjuge, companheiro ou

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei

n.“ 14.133, de 2021).

14, CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta dos recursos

consignados no Orçamento da CMJP, para o exercício de 2025, 01.122.5279.012471 -

ADMINISTRAÇÃO GERAL DA CMJP, 33.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - PJ.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS15.

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas

na Lei n° 14.133 de 2021, assim eomo as demais normas federais e municipais aplicáveis, o

Código de Defesa do Consumidor, e princípios gerais dos contratos.
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - ALTERAÇÕES16.

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes

da Lein*^ 14.133, de 2021.

16.1.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do

valor inicial atualizado do contrato (Art. 125 da Lei n° 14.133, de 2021).

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do

nos casos

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei n° 14.133, de 2021).

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n°

14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - PUBLICAÇÃO17.

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem

como no Diário Oficial eletrônico da CMJP, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.° 14.133,

de 2021, e art. 6° do Ato da Mesa Diretora N° 009/2024.

17.1.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - FORO18.

Fica eleito o foro da Comarca de João Pessoa/PB, com exclusão de qualquer outro,

por mais privilegiado que seja, para dirimir questões oriundas do presente instrumento

contratual, que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1°, da Lei

14.133/21.

18.1.

n'

João Pessoa/PB, 24 de março de 2025.



ESTADO DA PARAÍBA

Câmara Municipal de João Pessoa
Casa Napoleão Laureano

YALDIRÍOSÉ DOW;

Presidente da CMJP

j.

MH DA SILVA COMÉRCIO VAREJISTA DE FLORES

Testemunhas:

Nome: Nome:

CPF: CPF:


